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DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/056/2023_I; 

 

I. DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. O processo de submissão de uma reclamação, elogio ou sugestão no Sistema de 

Gestão de Reclamações (SGREC), até ao dia 14 de junho de 2023, iniciava-se com 

o preenchimento de um formulário de registo a submeter pelo prestador (vulgo, 

RSP), que só era efetivamente remetido à ERS, obtendo uma referência “REC”, 

quando era selecionada, pelo prestador, a opção “Enviar”. 

2. Sucede que, no dia 14 de junho de 2023, o procedimento em questão foi alterado 

pela ERS. 

_____ 
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3. Destarte, o novo formulário de registo de reclamações, elogios e sugestões, passou 

a estar disponível na área privada dos estabelecimentos prestadores de cuidados 

de saúde, no Sistema de Registo de Reclamações (SGREC), por um período de 

tempo limitado; 

4. Portanto, nos casos em que é selecionada a opção “Gravar”, o formulário passou a 

ficar disponível, para edição e submissão, apenas pelo período máximo de 12 horas, 

sendo que, findo este intervalo de tempo, o mesmo é automaticamente eliminado, 

impossibilitando-se, desta forma, que o formulário permaneça por submeter, na 

área privada do estabelecimento prestador de cuidados de saúde, por um período 

ilimitado. 

5. Analisados os dados dos processos RSP que permaneciam por submeter à ERS, 

em 15 de junho de 2023, apurou-se que, nos estabelecimentos de saúde da 

responsabilidade da, à data, Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 

I.P. (ARS LVT), encontravam-se nessa situação 5 363 (cinco mil, trezentos e 

sessenta e três) processos RSP (que correspondiam a 41,75% do total de processos 

RSP por submeter no SGREC), repartidos por vários Agrupamentos de Centros de 

Saúde (ACES). 

6. Assim, face à necessidade de uma averiguação mais aprofundada do procedimento 

adotado pelos prestadores no âmbito do tratamento das reclamações por si 

rececionadas, e no sentido de garantir uma total conformação da atuação destes 

com a legislação em vigor – concretamente, no que respeita ao direito fundamental 

à reclamação –, ao abrigo das atribuições e competências da ERS, o respetivo 

Conselho de Administração deliberou, por despacho de 6 de julho de 2023, proceder 

à abertura do presente processo de inquérito, registado internamente sob o n.º 

ERS/056/2023 (cfr. proposta n.º PT/26/2023/DU_DIAS).  

 

I.2. Diligências 

7. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 
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(i) Pesquisa, no Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) da 

ERS, relativamente ao registo do ACES Médio Tejo, constatando-se que o 

mesmo, aquando da abertura dos autos, encontrava-se integrado na ARS LVT; 

no entanto, desde 1 de janeiro de 2024, os Centros de Saúde de Abrantes, de 

Alcanena, de Constância, do Entroncamento, de Ferreira do Zêzere, de Mação, 

do Sardoal, de Torres Novas, de Tomar e de Vila Nova da Barquinha passaram 

a estar integrados na Unidade Local de Saúde do Médio Tejo, E.P.E. (ULS Médio 

Tejo), registada, no SRER da ERS, sob o n.º 10593; 

(ii) Deslocação às instalações do gabinete do cidadão do ACES Médio Tejo, no dia 

13 de novembro de 2023, para apurar in loco o cumprimento das obrigações 

em matéria de tratamento de reclamações e, bem assim, apurar os concretos 

procedimentos em vigor no referido ACES (cfr. memorando n.º 10/2023 – 

ERS/56/2023); 

(iii) Notificação presencial da abertura do processo de inquérito, no dia 13 

de novembro de 2023, ao Coordenador do gabinete do cidadão do ACES Médio 

Tejo (cfr. Auto de Notificação junto em anexo ao memorando n.º 10/2023 – 

ERS/56/2023). 

 

II. DOS FACTOS 

II.1. Submissão e tramitação de reclamações 

8. No âmbito da tramitação de reclamações pelos prestadores de cuidados de saúde, 

impende sobre estes a obrigação de inseri-las, no SGREC da ERS, no prazo de 10 

(dez) dias úteis desde a sua apresentação pelos reclamantes, acompanhadas das 

respostas que lhes tenham endereçado e de outros elementos que considerem 

relevantes para a análise dos factos reclamados (cfr. as disposições conjugadas 

do artigo 30.º dos Estatutos da ERS e do artigo 9.º do Regulamento da ERS n.º 

65/2015, de 11 de fevereiro). 

9. Não obstante, o processo de submissão de uma reclamação, elogio ou sugestão 

no SGREC, até ao dia 14 de junho de 2023, iniciava-se com o preenchimento de um 
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formulário RSP, que só era efetivamente remetido à ERS, obtendo uma referência 

“REC”, quando era selecionada, pelo prestador, a opção “Enviar”. 

10. Implementado o referido processo, a ERS começou a verificar a existência de um 

elevado número de formulários RSP que, apesar de preenchidos, não tinham sido 

submetidos no SGREC pelos prestadores, bem como começou a detetar inúmeras 

reclamações que não se encontravam instruídas com as alegações iniciais do 

prestador e/ou com a resposta endereçada ao reclamante, no prazo legalmente 

estipulado para o efeito. 

11. Neste contexto, e no decorrer do ano de 2022, foram agendadas reuniões entre o 

Departamento do Utente (DU) da ERS e vários prestadores de cuidados de saúde, 

entre eles, a ARS LVT, as quais ocorreram nos dias 25 de janeiro e 15 de fevereiro 

de 2022. 

12. Nas preditas reuniões foi transmitido aos responsáveis da ARS LVT, entre outros 

aspetos, (i) que as reclamações tinham de ser submetidas atempadamente, mesmo 

que não houvesse ainda esclarecimentos dirigidos aos reclamantes, (ii) que tinha 

de submeter os RSP com data anterior a 2022, (iii) o enquadramento do âmbito de 

aplicação do processo de monitorização, registado internamente na ERS sob o n.º 

PMT/001/2019, e (iv) uma referência à qualidade das respostas, mesmo em 

processos antigos, mantendo-se a obrigatoriedade de enviar as alegações, quer aos 

reclamantes quer à ERS. 

13. Posteriormente, no final do ano 2022, foi emitido o Alerta de Supervisão n.º 5/20221 

que veio enfatizar o disposto nos Estatutos da ERS, de que os prestadores têm de 

submeter a reclamação à ERS no prazo de 10 (dez) dias úteis e, bem assim, que o 

reclamante tem direito a obter uma resposta. 

14. No dia 13 de fevereiro de 2023, foi remetida comunicação escrita à ARS LVT, a 

reforçar o anteriormente indicado nas reuniões realizadas, porquanto verificou-se 

que, a 31 de janeiro de 2023, se encontravam pendentes de submissão à ERS 3 960 

 
1 Disponível para consulta na página eletrónica da ERS em https://ers.pt/media/vtgh1wo0/alerta-

de-supervis%C3%A3on%C2%BA5-submiss%C3%A3o-de-reclama%C3%A7%C3%B5es-elogios-e-

sugest%C3%B5es-%C3%A0-ers.pdf.  

https://ers.pt/media/vtgh1wo0/alerta-de-supervis%C3%A3on%C2%BA5-submiss%C3%A3o-de-reclama%C3%A7%C3%B5es-elogios-e-sugest%C3%B5es-%C3%A0-ers.pdf
https://ers.pt/media/vtgh1wo0/alerta-de-supervis%C3%A3on%C2%BA5-submiss%C3%A3o-de-reclama%C3%A7%C3%B5es-elogios-e-sugest%C3%B5es-%C3%A0-ers.pdf
https://ers.pt/media/vtgh1wo0/alerta-de-supervis%C3%A3on%C2%BA5-submiss%C3%A3o-de-reclama%C3%A7%C3%B5es-elogios-e-sugest%C3%B5es-%C3%A0-ers.pdf
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(três mil, novecentos e sessenta) processos RSP inseridos no SGREC, em anos 

anteriores a 2023, e 423 (quatrocentos e vinte e três) RSP referentes ao ano em 

questão, relativos a vários estabelecimentos de saúde sob exploração da ARS LVT 

(cfr. ofício de saída n.º 66195/2023). 

15. Subsequentemente, apurou-se que, no que concerne à ARS LVT, no dia 15 de junho 

de 2023, estavam por submeter 5.363 (cinco mil, trezentos e sessenta e três) 

processos RSP (que correspondiam a 41,75% do total de processos RSP por 

submeter no SGREC), repartidos por vários ACES (cfr. proposta n.º 

PT/26/2023/DU_DIAS). 

16. No que concerne ao ACES Médio Tejo encontrava-se por submeter um processo 

RSP (cfr. tabela junta em anexo à proposta n.º PT/26/2023/DU_DIAS). 

17. Ademais, analisada pormenorizadamente a listagem de RSP por submeter, foi 

possível percecionar uma disparidade de regras na ARS LVT, relativamente ao 

tratamento de reclamações apresentadas no âmbito da prestação de cuidados de 

saúde. 

18. Acresce que foram suscitadas dúvidas sobre o eventual cumprimento das 

obrigações das unidades de cuidados de saúde primários da ARS LVT, em matéria 

de tratamento de reclamações (designadamente, no que concerne à obrigação de 

envio à ERS, no prazo de 10 dias úteis, de cópia das reclamações dos utentes, bem 

como do seguimento que tenha sido dado às mesmas, conforme fixado no n.º 2 do 

artigo 30.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto). 

 

II.2. Deslocação às instalações do gabinete do cidadão do ACES Médio Tejo 

19. No dia 13 de novembro de 2023, pelas 14h00, no âmbito da instrução destes autos, 

três Técnicos Superiores de Regulação Especialistas ao serviço da ERS, investidos 

dos poderes de fiscalização, inspeção e auditoria previstos no n.º 2 do artigo 21.º 

dos Estatutos desta Entidade Reguladora, deslocaram-se ao gabinete do cidadão 

do ACES Médio Tejo, sito na Rua Dr. Rivotti, em Riachos, com o objetivo de verificar 

in loco o cumprimento das obrigações em matéria de reclamações e, bem assim, 
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apurar os concretos procedimentos de tratamento de reclamações em vigor no 

ACES Médio Tejo. 

20. No local, os Técnicos foram recebidos pela Técnica Superior e pelo Coordenador do 

gabinete do cidadão do ACES, tendo este último sido pessoalmente notificado da 

abertura do processo de inquérito e, bem assim, da diligência realizada (cfr. Auto de 

Notificação junto em anexo ao memorando n.º 10/2023 – ERS/056/2023). 

21. Num primeiro momento, os Técnicos da ERS reuniram, em sala, com as pessoas 

acima indicadas, tendo sido prestados esclarecimentos sobre o funcionamento do 

ACES e, mais concretamente, sobre os procedimentos de tramitação de 

reclamações, conforme descrito infra: 

“[…] 

• As unidades funcionais correspondem às do organograma que se encontra na 

página eletrónica do Bilhete de Identidade dos Cuidados de Saúde Primários (BI-CSP) 

(cf. documento n.º 2 junto em anexo), tendo ainda referido que cada unidade tem um 

registo no Sistema de Gestão de Reclamações (SGREC) da ERS, encontrando-se a 

aguardar o registo da USF Templários que solicitaram à ARS LVT a 14 de setembro de 

2023, estando atualmente estas reclamações a ser inseridas em SGREC através das 

credenciais da UCSP Tomar – Unidade de Saúde de Olalhas; 

• O gabinete do cidadão, à data da ação de deslocação, tinha 2 (dois) funcionários: a 

Senhora [AC], técnica superior, e o Dr. [DS], responsável pelo gabinete do cidadão; 

• No que concerne à tramitação de reclamações, foi referido que:  

(i) A tramitação das reclamações encontra-se centralizada no gabinete do cidadão, 

sendo a folha de reclamação remetida pelas unidades funcionais, tanto em formato 

digital, como posteriormente por correio interno, com a respetiva audição interna 

dos eventuais visados, num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. Esta 

centralização inclui a submissão de todas as reclamações e a indicação do 

seguimento dado às mesmas no SGREC (cfr. Regulamento interno junto em anexo 

sob o documento n.º 3); 
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(ii) Para além das folhas das reclamações do livro amarelo, o gabinete do cidadão 

também recebe e tramita reclamações recebidas por outras vias, v.g., mensagem 

de correio eletrónico, correio postal ou remetidas pela própria ERS, que são 

registadas como expediente. Neste caso, a tramitação da reclamação é iniciada 

logo no gabinete do cidadão, que solicita a audição à unidade funcional visada; 

(iii) As unidades funcionais têm formulários próprios para sugestões e elogios, 

para além do livro de reclamações, tendo garantido que também submetiam estas 

exposições no SGREC; 

(iv) Indicaram que anteriormente submetiam as reclamações no SGREC antes de 

completas, mas que agora tentam primeiro ter o processo de reclamação 

completo; 

(v) A abertura do livro de reclamações é efetuada pela Diretora Executiva, tendo as 

unidades funcionais que solicitar novo livro de reclamações quando tiver sido 

preenchida a 18.ª folha de reclamação. Cada unidade funcional tem 2 (duas) 

pessoas designadas para procederem a este controlo; 

(vi) Nem todas as unidades funcionais têm reclamações porque não são prestados 

cuidados de saúde por falta de profissionais de saúde; 

(vii) Existem unidades funcionais em que os administrativos apenas se dirigem a 

essas unidades nos dias em que os médicos vão prestar cuidados de saúde aos 

utentes, nos outros dias apenas são prestados cuidados de saúde de enfermagem, 

pelo que, nestes casos, pode existir um atraso no envio da folha de reclamação e 

da audição ao gabinete do cidadão; 

(viii) O gabinete do cidadão anualmente visita, sem aviso prévio, todas as unidades 

funcionais de forma a aferir se estão a ser cumpridos todos os trâmites 

relacionados com a disponibilização do livro de reclamações e a gestão das 

reclamações, sugestões e elogios; 

(ix) De forma a garantir a qualidade da resposta ao utente, solicitam, sempre que 

entendem necessário, apoio ao gabinete jurídico do ACES, bem como solicitam às 

unidades funcionais documentos comprovativos do que consta da audição; 



 
 ERS/056/2023_I 
 
 

9 
DELIBERAÇÕES 

(x) Realizaram formações inicialmente, mas não têm realizado nenhuma 

recentemente; 

(xi) As USF são as que cumprem mais os prazos e solicitam sempre o processo de 

reclamação completo para analisarem as não conformidades; 

(xii) As unidades funcionais é que remetem as folhas de reclamação para a Agência 

para a Modernização Administrativa (AMA) e à Secretaria-geral do Ministério da 

Saúde; 

(xiii) As respostas dirigidas aos utentes são sempre personalizadas; 

(xiv) Todos os ofícios são aprovados e assinados, manualmente, pela Diretora 

Executiva do ACES. 

[…] 

• A Senhora [AC] referiu, ainda, que sempre que tem dúvidas que recorre ao call center 

da ERS; 

• No que concerne às medidas corretivas implementadas decorrentes de cada 

reclamação, esclareceram que encaram as reclamações como oportunidades de 

melhoria; 

• Questionados sobre o acompanhamento eventualmente prestado pela 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P. (ARS LVT), informaram 

que foi realizada uma reunião no ano de 2023, mas que o responsável do gabinete do 

cidadão não conseguiu comparecer;  

• Questionados sobre os alertas de supervisão emitidos pela ERS, referiram que têm 

conhecimento dos mesmos e que, sempre que é emitido um alerta de supervisão, 

quando se justifique elaboram circulares internas. Especificamente sobre o Alerta de 

Supervisão n.º 1/2023, elaboraram a circular normativa n.º 3 de 14 de julho de 2023 

(documento n.º 4 junto em anexo). […].” – Cfr. memorando n.º 10/2023 – ERS/056/2023; 

22. Em complemento às informações prestadas, também foram identificadas à equipa 

da ERS dificuldades com as quais o ACES se deparava na análise e tratamento de 

reclamações, nomeadamente: “[…] (i) o cumprimento do prazo de 10 (dez) dias úteis 



 
 ERS/056/2023_I 
 
 

10 
DELIBERAÇÕES 

para tratamento da reclamação e do seguimento dado à mesma, e (ii) a existência de 

um registo por unidade funcional, no SGREC da ERS;” 

23. Em relação à tramitação de reclamações na plataforma SGREC e à prestação de 

informação solicitada pela ERS, também foram apontados alguns 

constrangimentos pelo Coordenador do gabinete do cidadão, a saber: (i) os ofícios 

da ERS nem sempre identificam a unidade funcional visada na reclamação, o que 

dificulta a tarefa de a encontrar no SGREC, (ii) a tipificação das reclamações não 

vai de encontro às necessidades dos cuidados de saúde primários e (iii) dificuldade 

na edição dos dados inseridos na plataforma da ERS, em caso de erro detetado 

após a submissão da reclamação (cfr. memorando n.º 10/2023 – ERS/056/2023). 

24. Numa segunda fase da diligência, a equipa da ERS dirigiu-se ao local onde estava 

instalado o gabinete do cidadão, acompanhada pela Técnica Superior e pelo 

Coordenador deste gabinete, tendo-se iniciado a verificação do cumprimento das 

obrigações legais a que o ACES Médio Tejo se encontrava adstrito em relação ao 

tratamento e análise de reclamações. 

25. Ademais, os responsáveis pelo gabinete do cidadão esclareceram à equipa da ERS 

o seguinte: 

“[…]  

• A Unidade funcional com mais dificuldade no respeito pelo cumprimento dos prazos 

para remessa da folha de reclamação e audição é a UCSP Ourém; 

• No tratamento das reclamações, sempre que os factos reclamados tenham 

gravidade eles inserem logo em SGREC, nos restantes casos tentam resolver primeiro 

o problema que impulsionou a reclamação e só depois inserem o processo na 

plataforma da ERS; 

• O arquivo físico dos livros de reclamações está localizado nas unidades funcionais, 

exceto quando a unidade funcional seja encerrada. No gabinete do cidadão é efetuado 

todo o arquivo físico da documentação dos processos de reclamação, tendo como 

prazo de conservação 10 (dez) anos;  
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• Questionados sobre o processo de monitorização PMT/001/2019, desconheciam a 

nomenclatura e, quando confrontados com a existência de reclamações apensadas 

ao PMT mencionado, indicaram que iam solicitar a lista das reclamações à ERS.” – 

Cfr. memorando n.º 10/2023 – ERS/056/2023; 

26. A equipa da ERS solicitou, no local, a consulta da reclamação com a referência de 

processo REC n.º 38718/2022, apresentada relativamente à UCSP Torres Novas – 

US Assentiz, e que havia sido apensada ao PMT/001/2019. 

27. No entanto, não foi possível aceder à plataforma SGREC com o utilizador e palavra-

passe da unidade funcional em questão, tendo o Coordenador do gabinete do 

cidadão indicado que ia analisar a situação junto da ARS LVT e se, necessário, da 

ERS. 

28. Por fim, os Técnicos da ERS dirigiram-se à USF Novas Torres e consultaram o 

respetivo livro de reclamações, tendo consultado, em SGREC, as folhas n.os 1 e 5 do 

livro de reclamações (documentos n.os 5 e 6 juntos em anexo ao memorando n.º 10/2023 

– ERS/056/2023).  

29. Da consulta efetuada foi possível confirmar que as aludidas folhas do livro de 

reclamações se encontravam já submetidas em SGREC com as referências de 

processo REC n.os 29610/2023 e 136578/2023, respetivamente. 

Reclamações verificadas pela equipa N.º de processo de reclamação 

Reclamação apresentada em 

10/02/2023, no LR da USF Nove Torres 

(fl. n.º 1); 

Processo de reclamação n.º 

REC/29610/2023;  

Reclamação anulada constante do LR 

da USF Nove Torres (fl. n.º 5); 

Processo de reclamação n.º 

REC/136578/2023; 

Tabela 1 – 2 (duas) reclamações verificadas no local, pela equipa da ERS, e 

confrontação com os dados do SGREC 
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III. DO DIREITO 

Ponto Prévio: publicação e entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro de 2023 

30. No dia 7 de novembro de 2023, foi publicado em Diário da República o Decreto-Lei 

n.º 102/2023, que procede à criação de unidades locais de saúde (ULS), com 

natureza de entidades públicas empresariais, diploma legal que produziu efeitos 

em 1 de janeiro de 2024 (artigo 20.º).  

31. O Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro procede, pois, à reestruturação de 

um conjunto de entidades públicas empresariais, integradas no SNS (e 

identificadas nas múltiplas alíneas do n.º 1 do artigo 1.º), as quais passam a adotar 

o modelo de organização e funcionamento em ULS.  

32. Foi o que sucedeu com o Centro Hospitalar do Médio Tejo, E.P.E., com integração 

dos Centros de Saúde de Abrantes, de Alcanena, de Constância, do Entroncamento, 

de Ferreira do Zêzere, de Mação, do Sardoal, de Torres Novas, de Tomar e de Vila 

Nova da Barquinha (até 31 de dezembro de 2023, integrados no ACES Médio Tejo), 

e do Centro de Saúde de Vila de Rei (até 31 de dezembro de 2023, integrado na ULS 

Castelo Branco), passando a denominar-se Unidade Local de Saúde do Médio Tejo, 

E.P.E. (ULS Médio Tejo). – Cfr. alínea z) do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 

102/2023, de 7 de novembro.  

33. Assim, a ULS Médio Tejo constitui uma unidade de saúde do SNS, integrada no 

setor empresarial do Estado, sendo-lhe aplicável o disposto no Estatuto do SNS, no 

respetivo regulamento interno e na demais legislação aplicável ao setor público 

empresarial (artigo 2.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro).  

34. Finalmente, o artigo 8.º do referido diploma legal estabelece que as ULS 

identificadas no seu artigo 1.º, entre elas a ULS Médio Tejo, sucedem na 

universalidade de bens, direitos e obrigações, bem como nas respetivas posições 

contratuais tanto (i) das entidades incorporadas/extintas, como (ii) das ARS, 

relativamente aos estabelecimentos transferidos, independentemente de 

quaisquer formalidades legais. 
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35. Neste sentido, considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro, a ordem e instrução infra serão dirigidas não à ARS LVT, mas sim à ULS 

Médio Tejo. 

 

III.1. Das atribuições e competências da ERS 

36. De acordo com o n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-

Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, esta Entidade Reguladora tem por missão “[…] a 

regulação da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde.”  

37. Ainda, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 5.º dos seus Estatutos, as 

atribuições da ERS compreendem “[…] a supervisão da atividade e funcionamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde no que respeita: […] b) À garantia 

dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, à prestação de cuidados de 

saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos utentes;” 

38. Sendo que estão sujeitos à regulação da ERS, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º dos 

seus Estatutos “[...] todos os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, do 

setor público, privado, cooperativo e social, independentemente da sua natureza jurídica, 

nomeadamente hospitais, clínicas, centros de saúde, consultórios, laboratórios de 

análises clínicas, equipamentos ou unidades de telemedicina, unidades móveis de 

saúde e termas”; 

39. Consequentemente, a ULS Médio Tejo, entidade prestadora de cuidados de saúde 

do setor público, registada, no SRER da ERS, sob o n.º 10593, está legalmente 

submetida aos poderes de regulação e supervisão da ERS.  

40. Nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do artigo 10.º dos respetivos 

Estatutos, constituem objetivos da ERS assegurar o cumprimento dos critérios de 

acesso aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei, garantir os 

direitos e interesses legítimos dos utentes e zelar pela prestação de cuidados de 

saúde de qualidade. 

41. Acresce que, conforme previsto na alínea a) do artigo 13.º dos Estatutos da ERS, 

compete a esta Entidade Reguladora apreciar as queixas e reclamações dos 
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utentes e monitorizar o seguimento que lhes é dado pelos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, nos termos do artigo 30.º do mesmo diploma 

estatutário. 

42. Ainda competindo à ERS, nos termos da alínea c) do artigo 14.º dos Estatutos, 

“garantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde de qualidade”.  

43. Para tanto, a ERS pode assegurar a prossecução das suas atribuições e 

competências mediante o exercício dos seus poderes de supervisão, zelando pela 

aplicação das leis e regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades 

sujeitas à sua regulação, no âmbito das suas atribuições, e emitindo ordens e 

instruções, bem como recomendações ou advertências individuais, sempre que tal 

seja necessário, sobre quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua 

atividade reguladora, incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das 

providências necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos 

utentes (cfr. alíneas a) e b) do artigo 19.º dos Estatutos da ERS). 

 

III.2. Dos direitos e interesses legítimos dos utentes – Direito à reclamação e à 

resposta 

44. O direito à reclamação, consagrado no artigo 52.º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), estabelece que os órgãos de soberania, os órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas ou quaisquer autoridades têm de (i) permitir a 

qualquer pessoa apresentar, individual ou coletivamente, reclamações ou queixas 

para defesa dos seus direitos, da Constituição, das leis ou do interesse geral e, bem 

assim, (ii) informá-las, em prazo razoável, sobre o resultado da respetiva 

apreciação. 

45. O direito à proteção da saúde está consagrado enquanto direito fundamental no 

artigo 64.º da CRP e a atividade regulatória da ERS destina-se a assegurar o 

respeito pelos direitos e interesses legítimos dos utentes que são corolários da 

forma prevista pela Constituição para realizar o direito à proteção da saúde. 

46. Quem, enquanto utente, recorra aos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde, independentemente da natureza jurídica destes, é titular de um direito 
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fundamental à reclamação, o qual se encontra consagrado, desde logo, na Lei n.º 

95/2019, de 4 de setembro, que aprova a Lei de Bases da Saúde (LBS) e revoga a 

Lei n.º 48/90, de 24 de agosto. 

47. Com efeito, a alínea i) do n.º 1 da Base 2 da LBS consagra que todas as pessoas 

têm direito “A apresentar sugestões, reclamações e a obter resposta das entidades 

responsáveis”. 

48. No mesmo sentido, também o n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março2, determina que “o utente dos serviços de saúde tem direito a reclamar e a 

apresentar queixa nos estabelecimentos de saúde, nos termos da lei”, estabelecendo o 

n.º 2 do mesmo artigo que “as reclamações e queixas podem ser apresentadas em livro 

de reclamações ou de modo avulso, sendo obrigatória a resposta, nos termos da lei”. 

49. À luz dos atuais Estatutos da ERS, compete a esta Entidade Reguladora apreciar 

as reclamações apresentadas na área de saúde, bem como monitorizar o 

seguimento que lhes é dispensado pelos estabelecimentos de saúde reclamados. 

50. O procedimento de tratamento, análise e monitorização das queixas e reclamações 

pela ERS encontra-se estabelecido, em primeira linha, e de forma resumida, no 

artigo 30.º do seu diploma estatutário, nos seguintes termos: 

“1 – Cabe à ERS apreciar as queixas e reclamações apresentadas pelos utentes, 

assegurar o cumprimento das obrigações dos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde relativas ao tratamento das mesmas, bem como sancionar as 

respetivas infrações. 

2 – Os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde estão obrigados a 

remeter à ERS, no prazo de 10 dias úteis, cópia das reclamações e queixas dos 

utentes, designadamente as constantes dos respetivos livros de reclamações, bem 

como do seguimento que tenham dado às mesmas.” 

 
2 A Lei n.º 15/2014, de 21 de março, foi alterada pelo Decreto-Lei n.º 44/2017, de 20 de abril e 

pela Lei n.º 110/2019, de 09 de setembro. 
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51. Concretizando, a ERS estabeleceu, através do n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento 

n.º 65/20153, que a “entidade responsável pelo estabelecimento prestador de cuidados 

de saúde deve proceder à digitalização e submissão no SGREC da reclamação, da 

resposta que tenha endereçado ao reclamante e de outros ficheiros que considere 

relevantes à apreciação dos factos” (sublinhado nosso). 

52. Assim, a todas as pessoas – independentemente da sua natureza singular ou 

coletiva, nacionalidade ou residência – tem de ser garantido o direito de apresentar 

reclamações, independentemente dos concretos fundamentos que possam levar 

ao exercício do direito de reclamação, e que, no que à prestação de cuidados de 

saúde respeita, caberá sempre à ERS avaliar.  

53. O direito a reclamar e a obter uma resposta clara e percetível, em matéria de saúde, 

constitui uma preocupação da ERS, revelando-se de primordial importância o 

processamento adequado de todas as reclamações e exposições dos utentes, de 

forma a permitir uma melhor aferição dos constrangimentos do sistema de saúde 

e, por conseguinte, a identificação das áreas suscetíveis de exigir uma atuação 

mais aprofundada. 

54. Nestes termos, conclui-se que todos os prestadores de cuidados saúde têm de dar 

um tratamento adequado e célere às exposições, bem como garantir a prestação 

de informações claras e precisas aos reclamantes sobre a apreciação que tenham 

feito das suas queixas e sobre eventuais medidas corretivas que tenham adotado 

nesse seguimento, detendo a ERS competências, concretas e bem delimitadas, 

com vista a assegurar o respeito pelo direito dos utentes à reclamação. 

55. Mais se refira que a resposta apresentada à ERS não deve corresponder à resposta 

remetida ao reclamante, devendo sempre ser remetida a esta Entidade toda a 

informação relevante para apreciação dos factos, como, por exemplo, descrição da 

situação que levou à reclamação, pronuncia dos profissionais visados (caso se 

verifique), medidas corretivas adotadas e o ponto de situação relativo à situação 

reclamada. 

 
3 O Regulamento da ERS n.º 65/2015 foi publicado na 2.ª Série do Diário da República n.º 29, de 

11 de fevereiro de 2015. 
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56. Neste contexto, no âmbito da monitorização efetuada pela ERS relativamente ao 

seguimento dado pelos prestadores de cuidados de saúde às reclamações, foi 

aberto o processo de monitorização com a referência PMT/001/2019, através do 

qual a ERS acompanha, de forma transversal, a qualidade e pertinência das 

respostas dadas pelos prestadores, no âmbito da tramitação processual das 

reclamações – concretamente, o nível de cumprimento do dever de apresentar uma 

resposta final ao reclamante de conteúdo direcionado à explicitação e resolução 

da reclamação apresentada. 

 

III.3. Histórico das intervenções da ERS 

57. No dia 21 de dezembro de 2022, foi emitido pela ERS o Alerta de Supervisão n.º 

5/2022 que, reforçando a importância da análise das reclamações para a aferição 

de pontos fracos do sistema de saúde, para a deteção de potenciais 

constrangimentos aos direitos e interesses legítimos dos utentes e para a 

identificação de áreas carecidas de atuação regulatória mais aprofundada, alertou 

todos os prestadores de cuidados de saúde (dos setores público, privado, 

cooperativo e social) para o seguinte: 

“[…] 

ii. Com vista a assegurar o integral respeito pelo direito dos utentes à reclamação e 

apresentação de queixas, os prestadores de cuidados de saúde devem submeter à 

ERS todas as reclamações, elogios e sugestões e, bem assim, seguir todos os trâmites 

plasmados no Regulamento n.º 65/2015, de 11 de fevereiro, nomeadamente a 

tramitação no SGREC, quando aplicável, conforme artigos 9.º e 10.º do referido 

regulamento. 

iii. É obrigação dos prestadores de cuidados de saúde remeter as reclamações, 

elogios e sugestões à ERS no prazo de 10 dias úteis, bem como a informação sobre o 

seguimento que tenham dado às mesmas, devendo essa informação ser remetida 

através da plataforma eletrónica disponibilizada pela ERS, acompanhada dos 

ficheiros da reclamação e da informação escrita prestada ao reclamante. 
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iv. Nos termos do Regulamento n.º 65/2015, de 11 de fevereiro, e no prazo de 10 dias 

úteis a contar da data em que a reclamação foi apresentada, os prestadores de 

cuidados de saúde deverão submeter junto da ERS, através da plataforma eletrónica 

disponibilizada, um processo REC, instruindo-o com as respetivas alegações, com a 

resposta endereçada ao reclamante e com os demais elementos obrigatórios 

previstos no referido Regulamento. 

v. Os prestadores de cuidados de saúde devem ainda garantir que todas as 

reclamações, sugestões e elogios são submetidos à ERS, independentemente da data 

de ocorrência dos factos reclamados. 

vi. Os prestadores de cuidados de saúde devem, deste modo, garantir o cumprimento 

do dever de apresentar à ERS informação sobre o seguimento que tenham dado às 

reclamações, remetendo a esta Reguladora, por conseguinte, as suas alegações, bem 

como prestando uma resposta final ao reclamante, com conteúdo direcionado ao 

esclarecimento e resolução da reclamação apresentada, salientando-se, uma vez 

mais, que o reclamante tem, nos termos das disposições conjugadas dos diplomas 

ora citados, direito a obter uma resposta.” 

58. Mais alertou que “A violação das referidas obrigações, bem como o desrespeito do 

prazo legalmente estipulado de 10 dias úteis para o efeito, constitui a prática de uma 

contraordenação punível com coima que varia desde 750,00 € a 3.740,98 € ou de 

1.000,00 € a 44.891,81 €, consoante o infrator seja pessoa singular ou coletiva, nos 

termos das alíneas a) e b), do n.º 1 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS.” 

59. Ainda no que concerne à garantia do respeito pelo direito à reclamação pelos 

prestadores de cuidados de saúde, tendo a ERS tomado conhecimento da 

existência de várias reclamações visando prestadores de cuidados de saúde do 

setor público, com particular incidência nas unidades funcionais de prestação de 

cuidados de saúde primários pertencentes aos Agrupamentos de Centros de Saúde 

(ACES), que estariam a condicionar o acesso ao livro de reclamações à 

apresentação de documento de identificação civil pelo autor da reclamação, no dia 

10 de agosto de 2023, a Reguladora emitiu o Alerta de Supervisão n.º 1/2023, 

reforçando a obrigatoriedade de disponibilização, imediata e gratuita, do livro de 
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reclamações, sempre que solicitado, independentemente do conteúdo, da 

pertinência dos factos reclamados e/ou da identificação do autor da reclamação. 

60. Neste âmbito, veio a ERS alertar todos os prestadores de cuidados de saúde do 

setor público para a necessidade de “Adotar os procedimentos, as normas e/ou as 

ações de sensibilização e de formação internas aptas a garantir o cumprimento do 

disposto [no referido Alerta] pelos seus funcionários e colaboradores, em particular os 

que fazem atendimento ao público.” 

 

III.4. Análise da situação concreta  

A. Submissão de reclamações 

61. Relativamente à submissão do formulário RSP que estava por submeter, no dia 14 

de junho de 2023, referente a uma unidade do ACES Médio Tejo, verifica-se que, na 

presente data, a situação já se encontra regularizada, pelo que não se justifica, 

neste aspeto, nenhuma intervenção regulatória adicional. 

Sem prejuízo, 

 

B. Tramitação de reclamações 

62. Cabe ao prestador assegurar que as condições necessárias ao exercício do direito 

à reclamação estão reunidas, condições essas que devem permitir que um utente 

seja sempre notificado de forma tempestiva, e de acordo com a lei, do resultado da 

análise efetuada pelo prestador de cuidados de saúde. 

63. Assim, e conforme referido supra, no âmbito da monitorização efetuada pela ERS 

ao seguimento dado pelos prestadores de cuidados de saúde às reclamações, foi 

aberto o processo de monitorização com a referência interna n.º PMT/001/2019. 

64. Neste seguimento, analisado o processo de monitorização n.º PMT/001/2019, 

foram apurados os dados que se passam a apresentar relativamente ao número de 

reclamações apensadas ao processo em questão, por ano e por unidade funcional 

dos cuidados de saúde primários que, até 31 de dezembro de 2023, integravam o 

ACES Médio Tejo: 
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Unidades funcionais 201

9 

202

0 

202

1 

202

2 

202

3 

Total 

Geral 

(UCSP) Unidade de Cuidados de Saúde 

Personalizados (Alcanena - Polo Minde) 

  1   1 

(UCSP) Unidade de Cuidados de Saúde 

Personalizados (Ferreira do Zêzere) 

1     1 

(UCSP) Unidade de Cuidados de Saúde 

Personalizados (Torres Novas - Polo Assentiz) 

    1 1 

(USF) Unidade de Saúde Familiar (D. Francisco 

de Almeida) 

1     1 

(USF) Unidade de Saúde Familiar (Santa Maria 

de Tomar) 

1 1    2 

ACES MÉDIO TEJO - UCSP / USP / UCC 

ABRANTES 

1     1 

ACES MÉDIO TEJO - UCSP/USP/URAP 

ALCANENA - UCC OLHOS D'ÁGUA 

   1  1 

ACES MÉDIO TEJO - USP / UCSP / UCC / URAP 

ENTRONCAMENTO / USF LOCOMOTIVA 

1     1 

TOTAL GERAL 5 1 1 1 1 9 

Tabela 2 – Número de processos de reclamação de unidades funcionais dos cuidados de 

saúde primários do então ACES Médio Tejo, apensados ao PMT/001/2019, entre os anos 

2019 e 2023. 

 

65. Apesar de, em alguns processos de reclamação, os estabelecimentos prestadores 

de cuidados de saúde terem remetido as informações solicitadas posteriormente à 

apensação ao processo de monitorização n.º PMT/001/2019, da análise dos dados 

recolhidos verifica-se que em 9 (nove) processos de reclamação os 

estabelecimentos de saúde dos cuidados de saúde primários atualmente 

integrados na ULS Médio Tejo não se pronunciaram sobre os factos reclamados 

e/ou não submeteram cópia da resposta enviada ao reclamante e/ou não 
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prestaram as informações solicitadas pela ERS, dentro do prazo indicado, apesar 

das insistências remetidas por esta Reguladora.  

66. Por todo o exposto, justifica-se a adoção da atuação regulatória infra delineada, que 

visa garantir a conformação das medidas e procedimentos internamente adotados 

pela ULS Médio Tejo nos cuidados de saúde primários, com o direito fundamental 

à reclamação que assiste a todos os utentes do sistema de saúde e, por 

conseguinte, assegurar o cumprimento efetivo deste direito. 

 

IV. AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

67. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código de 

Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

tendo sido chamada a pronunciar-se, relativamente ao projeto de deliberação da 

ERS, a ULS Médio Tejo, por ofício datado de 3 de outubro de 2024 (cfr. ofício de saída 

da ERS n.º 355203/2024 e aviso de receção registado sob o expediente de entrada n.º 

79936/2024). 

68. Todavia, decorrido o prazo concedido para o efeito, o prestador visado não se 

pronunciou sobre o teor do projeto de deliberação, pelo que este deve ser 

integralmente mantido na presente deliberação final.   

 

V. DECISÃO 

69. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, nos 

termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º e na alínea 

a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, 

de 22 de agosto, a emissão de uma instrução à Unidade Local de Saúde do Médio 

Tejo, E.P.E., no sentido de esta dever: 

(i) Respeitar o direito fundamental à reclamação que assiste a todos os utentes 

do sistema de saúde, designadamente, garantindo o envio de uma resposta 
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esclarecedora aos reclamantes, na qual se pronuncie sobre os concretos 

factos reclamados; 

(ii) Assegurar o envio à ERS de informação, completa e inteligível, sobre o 

seguimento dado às reclamações, elogios e sugestões que lhe forem 

apresentadas, designadamente, através do envio das concretas exposições 

dos reclamantes, das respostas remetidas aos mesmos, e das alegações que 

se afigurem relevantes para a apreciação dos factos por parte desta Entidade 

Reguladora;  

(iii) Submeter os elementos acima descritos através da plataforma eletrónica 

disponibilizada pela ERS – SGREC –, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 

(conforme estipulado no n.º 2 do artigo 30.º dos Estatutos da ERS) e 

seguindo os trâmites plasmados no Regulamento da ERS n.º 65/2015, de 11 

de fevereiro; 

(iv) Responder, no prazo estipulado pela ERS, aos pedidos de esclarecimentos 

remetidos pela Reguladora no decorrer da análise dos processos de 

reclamação; 

(v) Garantir que os contactos registados junto da ERS se encontram, a todo o 

tempo, atualizados; 

(vi) Garantir a disponibilização, imediata e gratuita, do livro de reclamações, 

sempre que este seja solicitado, independentemente de qualquer juízo de 

valor sobre a pertinência ou fundamento da matéria reclamada ou 

oportunidade da mesma; 

(vii) Assegurar a existência de procedimentos internos necessários ao rigoroso e 

cabal cumprimento do direito fundamental à reclamação, os quais devem 

estar atualizados de acordo com o regime legal a cada momento vigente; 

(viii) Assegurar a divulgação dos procedimentos internos referidos no ponto 

(vii) a todos os profissionais envolvidos, para que sejam corretamente 

seguidos e respeitados; 
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(ix) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após a 

notificação da deliberação final, das medidas e/ou procedimentos adotados 

para o efeito.  

70. A instrução ora emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 1 do 

artigo 61.º dos Estatutos da ERS configura como contraordenação, punível in casu 

com coima de € 1 000,00 a € 44 891,81, “[…] o desrespeito de norma ou de decisão da 

ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, de supervisão ou 

sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, previstos nos artigos 14.º, 

16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º ”. 

71. A versão não confidencial da presente decisão será publicitada no sítio oficial da 

ERS na Internet. 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 15 de novembro de 2024. 
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